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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Prefeitura Municipal de Capela de Santana

www.capeladesantana.rs.gov.br

           Av. Cel. Orestes Lucas, 2335 – Centro, Capela de Santana/RS – CEP 95745-000 – 

(51) 3698-1155

EDITAL  DE  LICITAÇÃO - CONVITE  Nº  06 /2018
Edital para contratação de Serviços de Consultoria e Assessoria Técnica Especializada.



O MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA, Estado do Rio Grande do Sul, TORNA PÚBLICO, que realizará Licitação, modalidade Convite, do tipo MENOR PREÇO, regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, que serão recebidos os envelopes contendo a documentação e a proposta na Prefeitura Municipal, no dia 14/12/2018, até as 09:00 horas, quando será dado início ä abertura dos envelopes da Documentação.

1 - DO OBJETO 




1.1 - Assessoria e Consultoria aos serviços de Contabilidade, compreendendo orientação as novas normas de contabilidade aplicadas aos serviço público, voltada ao atendimento aos princípios de contabilidade; a composição de patrimônio Público da entidade; variações patrimoniais quantitativas e qualitativas; tratamento contábil aplicável aos impostos e contribuições, elaboração as demonstrações contábeis aplicadas ao setor público e prestações de contas atinentes ao setor contábil, definidas pelos órgãos de controle, orientação na elaboração do PPA, LDO e LO, orientação na prestação de informações, PAD, SIOPS, SIOPE, SICONFI, orientação com acompanhamento do atendimentos as normas estabelecidas na Lei de responsabilidade Fiscal, como gastos com pessoal, gastos em saúde e educação; orientação ao departamento de pessoal envolvendo a elaboração de estudos de impacto orçamentário e financeiro decorrentes de alteração do Plano de Cargo de Servidores; orientação ao setor Patrimonial sobre a movimentação dos bens móveis.

  


1.2 - Os serviços deverão ser prestados e/ou realizados através de consultoria e assessoria  e  acompanhamento, conforme a necessidade, devendo também ser mantido serviço de suporte On line, por telefone e internet, diariamente.

 


1.3 – Conforme a necessidade e quando solicitado pela Administração Municipal, a contratada deverá disponibilizar profissionais, para a prestação dos serviços pessoalmente e diretamente junto a Prefeitura Municipal.
2 – DA HABILITAÇÃO




2.1 - Poderão participar da Licitação, pessoas jurídicas cadastradas junto ao Conselho Regional de Contabilidade, de acordo com as especificações do presente Edital.

 

 


2.2 - Para fins de implementação da condição para participação no procedimento licitatório, às pessoas jurídicas deverão apresentar e comprovar:

2.2.1 - Habilitação Jurídica 

               

a) - Cédula de identidade dos diretores;

                

b) - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social  em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de  sociedades por ações, acompanhado de documento de eleições de seus administradores;




c) - Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração (com firma reconhecida), na qual deverá constar poderes especiais para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação;

 


2.2.2 - Regularidade Fiscal 

               

a) - Prova de inscrição no CNPJ;
               

b) - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Município, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de  atividade;

               

c) - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;

               

d) - Prova de regularidade junto ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS);


    

e) - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;


    

f) - Prova de regularidade com a Fazenda Federal.

 


2.2.3 - Qualificação Técnica

 


a) - Comprovação de que exerce atividades atinentes à área de assessoria e consultoria á Órgãos Públicos, visando à comprovação de aptidão para o desempenho do objeto licitado, a qual  será comprovada através de Atestado e/ou Certidão  fornecidos por Órgão de Administração Pública Municipal.
 

 
b) – Comprovação de regularidade da empresa proponente junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC/RS, através de apresentação de Certidão de Regularidade, com validade para a data de abertura das propostas.
 


2.2.4 – Cumprimento Inciso XXXIII, art. 7º  CF:
 


a) -  Declaração de cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição da República Federal, disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93 acrescida pela Lei 9.854/99.

 


2.3 - Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão da imprensa oficial. As certidões emitidas pela Internet, devem ser as originais emitidas, não podendo ser substituídas por cópias  ou fotocópias.
 


2.4 - A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei complementar 123, de 14/12/06,  deverão apresentar, no envelope de habilitação, DECLARAÇÃO, firmada por contador de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além dos demais documentos previstos neste edital.

 


2.5 - As cooperativas que tenham auferido, no calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos mos art. 42 à 45 da lei complementar 123,  conforme disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15/06/07, desde que também apresentem, no envelope de habilitação, DECLARAÇÃO, firmada por contador, de que se enquadra no limite da receita referida acima, além dos demais documentos previstos neste edital.

 


2.6 - A microempresa e Empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 2.5, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos nos itens 2.2.1 ao 2.2.4, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame;

 


2.7 - O beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresente alguma restrição;

 


2.8 - O prazo de que trata o item 2.6, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o  transcurso do respectivo prazo;

 


2.9 - A não regulamentação da documentação, no prazo fixado no item 2.6,  implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízos das penalidades previstas no edital, sendo facultado  à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

 


2.10 - Os documentos enumerados nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por Tabelião ou por funcionário do Município, ou por publicação em um órgão da imprensa oficial, ficando dispensados somente os documentos originais emitidos pelo sistema de Internet.

3 - DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

                    

3.1 - As propostas serão recebidas pela comissão de licitação no dia, hora e local mencionado no preâmbulo, em uma via datilografada, assinada,  em sua última folha e rubricadas nas demais pelos proponentes ou seus procuradores constituídos, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos, fechados, contendo, na sua parte externa fronteira a seguinte inscrição:

Ao 

MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA
EDITAL DE CONVITE Nº         06 /2018
ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (nome completo da empresa)

      


Ao 

MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA

      


EDITAL DE CONVITE Nº        06 /2018
      


ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA 

      

 
PROPONENTE (nome completo da empresa)

 


3.2 - O envelope nº 1 deverá conter:

                                 a) Certificado de registro Cadastral fornecido pelo Município, específico para o presente processo licitatório e os documentos constantes dos itens 2.2.1. a 2.2.4. do presente edital;

                                 b) Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.

 


3.3 - O envelope nº 2 deverá conter:

                     

a) Proposta financeira, mencionando valor dos serviços a serem prestados,  de acordo como item 1 – objeto.
 


b) O prazo de validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias a contar da data designada para a entrega dos envelopes desta licitação, se na proposta não constar o prazo de validade, subentende-se 60 dias.
4 - DO JULGAMENTO
 


4.1 - O julgamento será realizado pela comissão julgadora, levando em consideração o menor preço.

 


4.2 - Para efeito de julgamento, esta licitação é do tipo menor preço.

 


4.3 - Esta licitação será processada e julgada com a observância do previsto nos artigos 43  e  44  e seus incisos e parágrafos da lei de licitações.

 


4.4 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no parágrafo 2º, do art. 3º da Lei nº 8.666, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

5 - DOS RECURSOS

 


5.1 - Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei de licitações.

6 - DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO CONTRATO
 


6.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 07 dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da referida Legislação.

 


6.2 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado  uma  vez,  pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do item 6.1.

 


6.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive, quando aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10%   do valor do contrato e mais a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de  contratar com a Administração, pelo prazo de dois anos.

7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 


7.1 - O  pagamento será mensal, mediante a apresentação de documentos fiscais probantes.

 


7.2 - A contratação será realizada pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser renovado, de acordo com as disposições do Inciso II do art. 57 da Lei 8666. Ocorrendo prorrogação de prazo, os valores contratados serão reajustados, anualmente, pela variação do IGPM/FGV.

 


7.3 - Nos pagamentos realizados após a data de vencimentos, incidirão juros de 12% ao ano até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice de IGPM/FGV do mês anterior, pró-rata dia.

8 – DA EXECUÇÃO
 


8.1 - Os serviços serão executados de conformidade com o previsto no item 1 - do Objeto, e deverão ser prestados de acordo com as disposições do presente Edital.

9 - DA DOTAÇÃO
 


9.1 - A presente despesa correrá por conta da dotação prevista na lei-de-meios em execução e para os exercícios subseqüentes, com a respectiva inclusão nos orçamentos anuais, sob a seguinte classificação orçamentária
05.05.04.123.0012.2.017.000.3.3.90.35.01 (10255) 
10 - ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO
 


10.1 - 
Caberá à Comissão Permanente de Licitação:

 


10.1.1 - Receber os envelopes de "Documentação e Proposta" na forma estabelecida neste Edital.

 


10.1.2 - Proceder a abertura dos envelopes contendo a "Documentação", que será rubricada por todos os presentes, folha por folha.

 


10.1.3 - Examinar a documentação, nos termos   deste Edital, rejeitando a apresentada de maneira deficiente ou  incompleta. Neste caso, o envelope de nº 2 "proposta", fechado e rubricado por todos os presentes, será devolvido ao interessado após a homologação do julgamento final da licitaçao  objeto deste Edital.

 


10.1.4 - Uma vez abertos os envelopes da  "Documentação",  julgados habilitados ou  rejeitados   os licitantes, após cumpridos os prazos recursais do art. 109 da Lei 8666, ou  quando da inexistência formal de recursos,  a  Comissão  Permanente procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas   dos proponentes habilitados, determinando que sejam lidas e   rubricadas pelos presentes. 

 


10.1.4.1 - No caso de haver renúncia expressa de todos os licitantes da interposição de recurso de que trata o art. 109, I, “”a”” da Lei 8666,  ou  na homologação de todos os participantes, a Comissão Permanente procederá de imediato a abertura dos envelopes contendo  as propostas dos proponentes habilitados.

 


10.1.4.2 - No caso de não haver a renúncia expressa de todos os licitantes da interposição de recurso, nos termos do item anterior, quando da inabilitação de algum participante, a Comissão Permanente designará a data da abertura da nova  reunião para o julgamento dos recursos interpostos e abertura dos envelopes “”proposta””, ficando cientes os licitantes da designação. 

 


10.1.5 - Havendo a inabilitação dos licitantes, e permanecendo a mesma situação após a homologação do julgamento final, o envelope de nº 2 ”proposta”, fechado e rubricado, por todos os presentes, será devolvido aos respectivos licitantes.

 


10.1.6 - Lavrar atas circunstanciadas das sessões  da licitação, que serão assinadas pelos membros da Comissão  Permanente e por todos os licitantes presentes, independente   de terem ou não sido julgados habilitados.

 


10.1.7 - No término dos seus trabalhos, a Comissão Permanente elaborará o relatório final, concluindo, formal e explicitamente, com a   recomendação do proponente vencedor, nos termos dispostos neste Edital, podendo ainda, quando julgar conveniente, propor a  revogação ou anulação da licitação, dentro do prazo, justificando a proposição.

 


10.1.8 - A Comissão Permanente, em qualquer  fase da licitação, poderá promover diligência, visando esclarecer  ou completar a instrução do processo.

 


10.1.9 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, baseada nas ofertas dos  demais licitantes.

11 - DAS DISPOSIÇÕES ATINENTES ÀS CONTRATAÇÕES
 


11.1 - Visando o atendimento e a disponibilização dos  profissionais para as atividades a serem contratadas, pelas empresas adjudicadas, informamos que as mesmas deverão atender, no mínimo:

 


11.1.1 - Todos os servidores disponibilizados para a prestação de serviços ao Município deverão atender plenamente às condições previstas no presente edital. 
12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 


12.1 - Não serão consideradas as propostas que  deixarem de atender qualquer das disposições do presente edital, ou que forem consideradas inexeqüíveis.

 


12.2 - Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificação ou substituições das propostas ou quaisquer outros  documentos.

 


12.3 - Só terão direito a usar a palavra, rubricar  as propostas, apresentar reclamação ou recursos, assinar atas   e os contratos, os licitantes ou seus representantes  credenciados e os membros da comissão julgadora.

 


12.4 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não  serão admitidos à licitação os participantes retardatário.

 


12.5 - A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento licitatório importa preclusão do seu  direito de participar das fases subseqüentes.

 


12.6 - Em nenhuma  hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no  Edital e não  apresentadas na reunião de recebimento, ficando   neste caso as propostas inabilitadas, sem direito ao recurso previsto na Lei 8666/93.

 


12.7 - Os documentos retirados dos envelopes, para o julgamento da habilitação, serão rubricados pela Comissão Permanente e pelos representantes ou procuradores das empresas licitantes. O procedimento será repetido quando da   abertura das propostas.

 


12.8 - Ao prefeito, fica assegurado o direito de,   no interesse do Município, revogar ou anular a presente   licitação, conforme lhe faculta o artigo 49, da Lei nº 8.666.

 


12.9 - Do contrato a ser assinado com o vencedor     da presente licitação deverá constar, cuja minuta é anexa ao presente edital,  deverá constar, obrigatoriamente, as  hipóteses de rescisão do contrato, previstas pelo artigo nº 78, da legislação atinente.

 


12.10 - Fica eleito o Foro desta Comarca para dirimir  quaisquer litígios decorrentes   deste Edital.

 


12.11 - Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h30min. às 11h30min. e das 13h30min , na Prefeitura Municipal junto a Secretaria da Administração.

             GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAPELA DE SANTANA,
                                                                                         05 de Dezembro de 2018
JOSÉ ALFREDO MACHADO 

PREFEITO MUNICIPAL

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
 


Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE CAPELA DE SANTANA,  com sede administrativa à Rua .................., sob nº 01, inscrita no CNPJ sob nº ...............................,  representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. JOSÉ ALFREDO MACHADO, doravante denominado CONTRATANTE, e ..................... (pessoa jurídica), sito no(a) .... (endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° .... (n° do CNPJ), representada neste ato por ..... (representante da contratada), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .... (n° do CPF), doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto. Assim como pelas condições do edital de Convite nº ___/2018, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA, nos termos das cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA DISPOSIÇÃO GERAL


O presente contrato rege-se, pelas disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal nº 8.883, de 08 de junho de 1994, e suas posteriores alterações e é celebrado em conformidade com o despacho proferido no processo licitatório Convite  nº  ______/2018.

CLÁUSULA SEGUNDA DO OBJETO


O objeto do presente contrato é a prestação, pela CONTRATADA, ao CONTRATANTE, dos serviços técnicos profissionais especializados de Consultoria e Assessoria para Administração Municipal, envolvendo: 

   

Assessoria e Consultoria aos serviços de Contabilidade, compreendendo orientação as novas normas de contabilidade aplicadas aos serviço público, voltada ao atendimento aos princípios de contabilidade; a composição de patrimônio Público da entidade; variações patrimoniais quantitativas e qualitativas; tratamento contábil aplicável aos impostos e contribuições, elaboração as demonstrações contábeis aplicadas ao setor público e prestações de contas atinentes ao setor contábil, definidas pelos órgãos de controle, orientação na elaboração do PPA, LDO e LO, orientação na prestação de informações, PAD, SIOPS, SIOPE, SICONFI, orientação com acompanhamento do atendimentos as normas estabelecidas na Lei de responsabilidade Fiscal, como gastos com pessoal, gastos em saúde e educação; orientação ao departamento de pessoal envolvendo a elaboração de estudos de impacto orçamentário e financeiro decorrentes de alteração do Plano de Cargo de Servidores; orientação ao setor Patrimonial sobre a movimentação dos bens móveis.
CLÁUSULA TERCEIRA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS


3.1 - Os serviços de CONSULTORIA E ASSESSORIA consistirão no exame e orientação legal em casos concretos, compreendendo a administração municipal em geral e, em especial, as áreas de contabilidade, controle interno, serviços administrativos e tributários.



3.2 - Os serviços de CONSULTORIA ORÇAMENTÁRIA E CONTÁBIL compreenderão orientação técnico-legal ao MUNICÍPIO e aos servidores efetivos, na elaboração da lei orçamentária de acordo com os ditames do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, no modo de sua execução, forma legal de escrituração contábil da receita e despesa e seus reflexos contábeis. 



3.3 - Os serviços serão prestados em função das necessidades do Poder Executivo, manifestada mediante solicitação escrita ou verbal à CONTRATADA.



3.4 - A CONTRATADA obriga-se a manter, em sua estrutura organizacional e de pessoal, técnicos habilitados à prestação dos serviços especializados ora contratados, especialmente nas áreas de Administração Publica, Direito e Contabilidade.

CLÁUSULA QUARTA DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS


4.1 – A CONTRATANTE, poderá solicitar a CONTRATADA a emissão de Parecer sobre determinada matéria pela qual foi contratada, especificando a matéria a ser examinada e os fatos relevantes que a cercam.



4.2 - A CONTRATADA poderá solicitar a complementação dos dados e informações que julgar necessárias, como condição para o atendimento das consultas.



4.3 - A CONTRATADA obriga-se a  atender com presteza as solicitações que lhe forem encaminhadas pelo Poder Executivo.



4.4 – A CONTRATANTE, ao solicitar a prestação de serviços, indicará o prazo limite para o atendimento, em casos de extrema urgência.



4.5 - As respostas às consultas formuladas sempre serão endereçadas ao Chefe do Poder Executivo, independentemente de quem as tenha solicitado.



4.6 - A CONTRATADA, no encaminhamento dos documentos a CONTRATANTE, dará preferência ao porte registrado, para maior segurança.



4.7 - Reputam-se cumpridas as obrigações da CONTRATADA com a orientação verbal, remessa das respostas às consultas e do material, pôr via postal, Internet ou fac-símile.

CLÁUSULA QUINTA DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS


5.1 - Os serviços de CONSULTORIA e ASSESSORIA serão prestados através de:



5.1.1 - resposta escrita e fundamentada;



5.1.2 - orientação verbal;



5.1.3 - subsídios (legislação, doutrina e jurisprudência)  para embasamento de pareceres;



5.1.4 - estudos preliminares de anteprojetos de lei, assessoramento na análise de editais, de contratos e subsídios para veto.



5.1.5 - Os textos legais, quando solicitados,  serão encaminhados ao MUNICÍPIO, imediatamente após as respectivas publicações, acompanhados de orientações, quando julgadas necessárias.

 

5.1.6 – Disponibilização de técnicos, quando necessários e conforme solicitação do Poder Executivo, através de visitação IN LOCO.

 

5.1.7 – Disponibilização de suporte para consultas e informações telefônicas ou através de serviços de Internet ou de mensagens eletrônicas.

CLÁUSULA SEXTA DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE



6.1 - O preço mensal dos serviços de consultoria e assessoria é de R$ __________________ (____________________________) mensais.

.



6.2 - A CONTRATANTE pagará os valores ajustados, mediante ordem de pagamento ou pagamento direto à CONTRATADA até o 5º dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços.



6.3 - o valor dos serviços, após um ano de vigência, será reajustado pela variação do  índice acumulado da variação do IGPM. Na hipótese de alteração da norma legal vigente, permitindo o reajuste dos contratos em períodos inferiores a 01 (um) ano, o reajuste incidirá com a periodicidade admitida.



6.4 - Ocorrendo atraso, superior a 30 (trinta) dias, no pagamento dos valores devidos, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a parcela devida, mais juros de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária pela variação do IGPM, calculada pro rata die e a partir do 5º (quinto) dia útil  do mês seguinte ao vencido.



6.5 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovados, previamente, pela CONTRATADA, a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 65º, II, "d" da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA DO PRAZO


7.1 - O presente contrato terá vigência doze meses,   a contar da data de sua assinatura, sendo renovado nos termos da Lei 8666 e suas alterações.
CLÁUSULA OITAVA DAS PENALIDADES


8.1 - A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, às seguintes penalidades, garantindo o direito de ampla defesa:



8.1.1 - Advertência;



No caso de falta de presteza e eficiência ou pôr descumprimento dos prazos fixados para o atendimento das consultas ou serviços previstos no contrato.



8.1.2 - Multa:



No valor correspondente a 1% (um por cento) dos serviços mensais, pôr dia de atraso, no caso de reincidência específica.



8.1.3 - Suspensão do direito de contratar com o Município:



Pelo prazo de um ano, na hipótese de reiterado descumprimento das obrigações contratuais.



8.1.4 - Declaração de inidoneidade:



Para participar de licitação junto ao MUNICÍPIO, na hipótese de recusar-se à prestação dos serviços contratados.



8.2 - No caso de imposição de multa, o respectivo valor será pago na mesma data em que a CONTRATANTE pagar os serviços mensais.

CLÁUSULA NONA DA RESCISÃO



9.1 – A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 e pelas formas do art. 79 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal nº 8.883, de 08 de junho de 1994.



9.2 - No caso de rescisão com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA título de custo de desmobilização, valor correspondente a 06 (seis) mensalidades, conforme faculta o art. 79, § 2º da Lei nº 8.666/93.



9.3 - A CONTRATADA poderá rescindir o presente contrato, na hipótese de atraso superior  a 90 (noventa) dias, pela CONTRATANTE, dos pagamentos devidos.



9.4 - Considera-se rescindido, automaticamente, o contrato nas hipóteses de declaração de inidoneidade e suspensão do direito de contratar, prevista na cláusula anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA DAS RESPONSABILIDADES



10.1 - A CONTRATADA obriga-se a prestação dos serviços decorrentes do presente contrato.



10.2 - A CONTRATADA é responsável pelas obrigações trabalhistas ou previdenciárias, decorrentes da relação empregatícia entre ela e seus prepostos e empregados que forem designados para a execução dos serviços contratados, no que tange ao objeto contratado.



10.3 - A CONTRATADA compromete-se com o sigilo das informações fornecidas e/ou disponibilizadas pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA



A despesa do MUNICÍPIO decorrente deste contrato correrá a conta da dotação orçamentária constante da lei-de-meios em execução, e para os exercícios subseqüentes, conforme previsão a ser alocada a respectiva lei orçamentária anual.

CLÁUSULA DÉCIMA – SEGUNDA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



12.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento integral e obriga-se a cumprir o que aqui ficou ajustado.



12.2 - A CONTRATADA fica isenta de qualquer responsabilidade pelas informações que vierem a ser fornecidas para a perfeita execução dos serviços.

 

12.3 - Responsabilizar-se-á a CONTRATADA por todos os documentos a ela entregues pela CONTRATANTE, enquanto permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso, respondendo pelo mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior.

 

12.4 - Obriga-se a CONTRATANTE  a fornecer à CONTRATADA todos os dados, documentos e informações que se façam necessário ao bom desempenho dos serviços ora contratados, em tempo hábil, nenhuma responsabilidade, cabendo a segunda, acaso recebidos intempestivamente.

 

12.5 – A CONTRATANTE, reembolsará à CONTRATADA, quando necessários a execução dos serviços solicitados,  o custo de todos os materiais utilizados na execução dos serviços ora ajustados, tais como: livros, pastas, fotocópias, autenticações, reconhecimento de firmas, custas, emolumentos e taxas exigidas pelos serviços públicos, comunicações telefônicas, carimbos, etc, sempre que utilizados e mediante recibo discriminado acompanhado dos respectivos comprovantes de desembolso.

 

12.6 -  Quando técnicos da CONTRATADA forem requisitados pelo CONTRATANTE para acompanhamento de ações técnicas ou administrativas para com o Município, caberá o ressarcimento de todas as despesas realizadas e necessárias à execução da solicitação.



12.7 - Os encargos serão devidos até a data da efetiva validade do contrato, mesmo que posterior ao vencimento do contrato, pagos nos mesmos valores, prazos e condições do contrato, como se o mesmo estivesse em pleno vigor.



12.8 - Fica eleito o foro desta Comarca, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questões oriundas da interpretação e execução do presente contrato.



E, pôr estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas.






Capela de Santana  RS,  ____ de _______ de 2018





PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADO

